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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E EXTENSÃO RURAL – AGRAER

PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO N. 7.366 de 22/12/2008 – pg 14 a 17
PORTARIA INTERNA AGRAER N. 004/2008


Dispõe sobre a Regularização Fundiária dos Projetos de Assentamento Rural implantados pelo Estado de Mato Grosso do Sul e dá outras providências.

       O Diretor Presidente da Agência de Desenvolvimento Agrário e Extensão Rural - AGRAER, no uso das atribuições que lhe são conferidas no artigo 10, inciso X do Decreto n. 12.312 de 11 de maio de 2007, publicado no Diário Oficial do Estado n. 6.967 de 14 de maio de 2007,

Considerando o disposto na Lei n. 2.598, de 26 de dezembro de 2002, que autoriza o Poder Executivo promover a regularização das Terras do Estado e no art. 3°, incisos XV, XVI e XXI do Decreto n. 12.312, de 11 de maio de 2007, que autoriza a AGRAER realizar ações com vistas à promoção da regularização das Terras do Estado e ao desenvolvimento dos assentamentos existentes, observadas as normas de preservação ambiental e os princípios do desenvolvimento sustentável;

Considerando a exigência constitucional de se adequar as unidades agrárias produtivas dos assentamentos rurais implantados pelo Estado de Mato Grosso do Sul ao princípio da função social da propriedade;

Considerando a importância da agricultura familiar e das áreas de assentamentos de reforma agrária para a geração de emprego, renda, inclusão social e desenvolvimento rural sustentável integrado; e 

Considerando, por fim, a necessidade de se permitir às famílias assentadas acesso ao crédito rural, como forma de estimular o desenvolvimento sócio-econômico do Estado,

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DA FINALIDADE E ACOMPANHAMENTO
Art. 1º - A implantação e regularização dos Projetos de Assentamento Rural promovidos pelo Estado é a ação do poder público que visa consolidar o uso regular e legítimo dos lotes dos assentamentos rurais implementados pelo Estado, por intermédio do competente instrumento jurídico de autorização de ocupação e posterior titulação, com a concessão de direito real de uso.
Art. 2º - O controle documental dos assentamentos será realizado pela Gerência de Regularização Fundiária e Cartografia - GRF, com apoio da Gerência de Desenvolvimento Agrário e Abastecimento - GDA, mediante processos individuais de cada beneficiário.
Art. 3º - É de responsabilidade da GDA a fiscalização periódica das atividades dos assentamentos, devendo encaminhar laudo de vistoria a cada seis meses à Gerência de Regularização Fundiária e Cartografia.

§ 1º - fica a cargo da Gerência de Regularização Fundiária e Cartografia a realização de vistorias extras, podendo ser realizadas por técnicos do Setor de Agrimensura e Assentamento ou solicitadas à GDA.
§ 2º - As vistorias deverão seguir o padrão do Formulário Laudo de Ocupação - Anexo I.
§ 3º - Qualquer alteração ocorrida nos lotes deverá ser comunicada imediatamente pela Agência Local à Gerência de Regularização Fundiária e Cartografia, formalmente (por escrito), mencionando a identificação do novo ocupante.

CAPÍTULO II

DO CADASTRO DE CANDIDATOS

Art. 4º - O interessado poderá candidatar-se ao Programa de Reforma Agrária Estadual, devendo, para tanto, preencher o Formulário Cadastro de Candidato ao Programa Estadual de Reforma Agrária - Anexo II.
Art. 5º - Fica a cargo da Gerência de Regularização Fundiária e Cartografia - GRF, a organização e o controle do cadastro, que deverá obedecer à ordem de inscrição dos candidatos.

Art. 6º - Será beneficiado no Programa de Reforma Agrária Estadual o candidato cadastrado que atender o maior número dos requisitos a seguir, conforme a ordem de cadastramento e atingindo a maior pontuação:
I. Ser da região onde há disponibilidade de vagas;

II. Estado Civil;

III. Dispor de maior força de trabalho na família;

IV. Participar de programas de inclusão social;
V. Idade;
VI. Comprovação de trabalho rural.
CAPÍTULO III
DA SELEÇÃO DOS CANDIDATOS

Art. 7º - O assentamento de famílias contemplará as seguintes categorias de trabalhadores e trabalhadoras:

I - Agricultor e agricultora sem terra;

I - Posseiro, assalariado, parceiro ou arrendatário;

II - Agricultor e agricultora cuja propriedade não ultrapasse um módulo rural do município.
Art. 8º - O candidato selecionado deverá apresentar na Gerência de Regularização Fundiária e Cartografia, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, os seguintes documentos - Anexo III:
I. RG e CPF;

II. Carteira de Trabalho;

III. Certidão de Casamento ou Declaração de Convivência;
IV. Certidão de Nascimento dos filhos;

V. Certidão de Aposentadoria INSS; 
VI. Certidão Negativa de Antecedentes Criminais;

VII. Certidão Negativa da JUCEMS;

VIII. Certidão Negativa de Exercício de Função Pública Estadual e Municipal (com exceção de Professores e Agentes de Saúde que atuem dentro do Assentamento);

IX. Certidão de Bens Imóveis;

X. Certidão Negativa expedida pelo INCRA informando que não é beneficiário do Plano de Reforma Agrária;
XI. Entrevista de seleção na GDA.
Parágrafo Único – Para os candidatos já cadastrados será exigida apresentação dos documentos, que poderão ser autenticados por servidor efetivo da AGRAER.
Art. 9º - Não poderá ser beneficiário do Programa de Reforma Agrária Estadual, a que se refere esta Portaria, o candidato que apresentar um dos seguintes critérios eliminatórios:
I - Servidor Público e Autárquico, Civil e Militar da Administração Federal, Estadual ou Municipal, ou que se ache investido de atribuição parafiscal enquadrando o cônjuge e/ou companheiro;
II - Agricultor e agricultora quando o conjunto familiar auferir renda proveniente de atividade não agrícola superior a três salários mínimos mensais, ou inferiores a três salários mínimos, mas que interfira no bom desempenho das atividades agrícolas do Lote;

III - Proprietário, quotista, acionista ou co-participante de estabelecimento comercial ou industrial, enquadrando o cônjuge e/ou companheiro;

IV - Ex-beneficiários ou beneficiários de regularização fundiária executada direta ou indiretamente pelo INCRA/AGRAER, ou de projetos de assentamentos oficiais ou outros assentamentos rurais de responsabilidade de órgãos públicos, de acordo com a Lei n. 8.629/93, enquadrando o cônjuge e/ou companheiro, salvo por separação judicial do casal ou outros motivos justificados, a critério da AGRAER;

V - Proprietário de imóvel rural com área superior a um módulo rural, enquadrando o cônjuge e/ou companheiro;

VI - Portador de deficiência física ou mental, cuja incapacidade impossibilite totalmente para o trabalho agrícola, ressalvado os casos em que Laudo Médico garanta que a deficiência apresentada não prejudique o exercício da atividade agrícola;
VII - Estrangeiro não naturalizado, enquadrando o cônjuge e/ou companheiro;

VIII - Aposentado por invalidez, não enquadrando o cônjuge e/ou companheiro se estes não forem aposentados por invalidez;

IX - Condenado por sentença final definitiva transitado em julgado, com pena pendente de cumprimento ou não prescrita, salvo quando o candidato faça parte de programa governamental de recuperação e reeducação social, cujo objeto seja o aproveitamento de presidiários ou ex-presidiários, mediante critérios definidos em acordos, convênios e parcerias firmados com órgãos ou entidades federais ou estaduais;
X - Candidato que reprovar na entrevista de seleção a ser realizada pela GDA.

CAPITULO IV

DA CONCESSÃO DE AUTORIZAÇÃO DE OCUPAÇÃO
Art. 10º - Serão considerados legítimos Parceleiros aqueles que exploram as respectivas Parcelas, consoante o princípio da função social, para os quais será emitida Autorização de Ocupação - Anexo IV, mediante comprovação, por meio de Laudo de Ocupação, dos seguintes requisitos:

I. Comprovação de moradia habitual;
II. Comprovação de exploração do Lote;
III. Estar engajado com as diretrizes do Plano de Desenvolvimento do Assentamento - PDA.
Art. 11º - A autorização de ocupação dar-se-á sempre mediante prévia autorização expressa da Agência de Desenvolvimento Agrário e Extensão Rural – AGRAER, que se embasará em critérios expostos nesta Portaria, nos critérios de conveniência e oportunidade e nos princípios constantes do artigo 37, caput, da Constituição Federal.

Parágrafo único – Os beneficiários da Reforma Agrária assumirão, obrigatoriamente, o compromisso de cultivar o imóvel direta e pessoalmente, ou pelo seu núcleo familiar, de não ceder o seu uso a terceiros, a qualquer título, salvo em caso previsto nesta Portaria.

CAPÍTULO V
DA EMISSÃO DE DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA E AUXILIO MATERNIDADE
Art. 12º - Ficará a cargo da Gerência de Regularização Fundiária e Cartografia a emissão de Declaração de Residência e Auxilio Maternidade - Anexo V, mediante Requerimento do Interessado - Anexo VI, e comprovação do tempo de residência e/ou confirmação da composição familiar do requerente.

§ 1º - Os requerimentos poderão ser protocolados na Agência Local da AGRAER que presta assistência ao assentamento ou diretamente na Sede da AGRAER de Campo Grande, no Setor de Protocolo.

§ 2º - Após análise do processo e emissão da declaração, o documento será enviado para que o escritório local promova a entrega, mediante termo de recebimento que deverá ser anexado ao processo.

CAPÍTULO VI
DOS CASOS EXCEPCIONAIS
Art. 13º - PERMUTA - A permuta de Lote dar-se-á em caráter excepcional, mediante autorização da Agência de Desenvolvimento Agrário e Extensão Rural – AGRAER, que se embasará em critérios de conveniência e oportunidade e nos princípios constantes do artigo 37, caput, da Constituição Federal.
Art. 14° - SUCESSÃO:
§ 1º - No caso de morte de um dos cônjuges o Lote passará integralmente ao cônjuge meeiro;

§ 2º - No caso de morte do titular do Lote que não tenha companheiro o Lote passará a um dos herdeiros, desde que apresente declaração de desistência dos demais, ou conforme decisão judicial.

§ 3º - Será permitida a sucessão por doação para membros da família, desde que o donatário se enquadre em todos os itens desta Portaria.
Art. 15º - TRANSFERÊNCIAS:
§ 1º - Será permitida a transferência do Lote por motivo comprovado de doença em membros da família, por meio de Laudo Médico e Exames Clínicos, quando o titular poderá receber a indenização pelas benfeitorias efetuadas no Lote, seguindo a ordem de candidatos no Cadastro da AGRAER.
Art. 16º - DESISTÊNCIAS:
§ 1º - É facultado ao Parceleiro assentado, apresentar requerimento de desistência do Lote, sem direito a indenização por parte da AGRAER, para o qual a AGRAER determinará o assentamento de outro candidato constante no cadastro de interessados. 

CAPÍTULO VII
DAS ÁREAS DE USO COMUM

Art. 17º – Nos Projetos de Assentamento criados pelo Governo do Estado serão reservadas áreas de uso comum, que poderão ser utilizadas para as seguintes finalidades:

I. Comércio, exceto para bebidas alcoólicas;

II. Espaços religiosos;
III. Esporte e lazer;
IV. Equipamentos públicos;
V. Loteamento urbano;
VI. Espaços para associações e cooperativas.

Art. 18º – Fica a cargo da AGRAER a análise da viabilidade técnica e social do empreendimento, condicionado à aprovação e prévia autorização expressa da AGRAER e critérios de conveniência e oportunidade.

CAPÍTULO VIII
DA RETOMADA DE LOTES
Art. 19º - Nos casos de ocupação ou utilização indevida dos Lotes, bem como, infrações ao disposto no documento de Autorização de Ocupação, a AGRAER procederá retomada das unidades agrárias, para destinação adequada.
Art. 20º - A retomada das unidades agrárias de que trata o Artigo 19° se dará pela AGRAER, administrativamente, ou judicialmente, caso o processo administrativo torne-se ineficaz.
Art. 21º - A retomada das unidades agrárias se dará mediante os seguintes procedimentos:
I. Rescisão da Autorização de Ocupação - Anexo VII;
II. Notificação Extra Judicial para desocupação do Lote;

III. Medidas judiciais para reintegração de posse.
Art. 22º - A destinação das unidades agrárias retomadas dar-se-á por AUTORIZAÇÃO DE OCUPAÇÃO a candidato cadastrado e aprovado, apto a assumir o Lote, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do art. 37 da Constituição Federal.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 23º - os Lotes dos Projetos de Assentamento, ocupados após a publicação desta Portaria, terão suas titulações adequadas aos presentes termos.
Parágrafo Único. A adequação de que trata o caput deste artigo corresponde à ocupação da área de forma produtiva, condicionada ao cumprimento do princípio da função social e demais normas.

Art. 24º - Os Lotes dos Projetos de Assentamento que se encontrem vagos, desocupados ou indevidamente utilizados (aferível pela aplicação do critério estabelecido no Capítulo VII), serão desocupados, na forma da legislação vigente ou por meio da rescisão dos respectivos ajustes administrativos, observando-se, o contraditório e a ampla defesa, bem como os procedimentos previstos nos instrumentos contratuais.

Art. 25º - A formalização do processo visando autorização de ocupação dos Lotes nos assentamentos rurais será mediante atos normativos complementares, a serem expedidos pela AGRAER, observando-se, entre outros aspectos:
I – Laudo Técnico de Vistoria, contendo dados relativos à ocupação, ao imóvel, à utilização econômica da área, às benfeitorias existentes, ao levantamento socioeconômico da família, à forma de aquisição do Lote, dentre outros;

II – juntada da planta e memorial descritivo dos lotes;

III – parecer da Procuradoria Jurídica da AGRAER;

IV – publicação em extrato do instrumento de destinação da Parcela no Diário Oficial do Estado;

V – emissão de Autorização de Ocupação, concedendo direito real de uso.
Art. 26º - Caberá à AGRAER expedir os atos normativos necessários à execução desta Portaria.

Art. 27° - Revoga-se a Portaria n. 118 de 06/12/2004 e as disposições em contrário.
Art. 28º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Campo Grande-MS 15 de dezembro de 2008
José Antonio Roldão

Diretor Presidente da AGRAER
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